
EMENDA Nº  1  AO PROJETO DE LEI Nº 318, DE 2010

SL Nº 194, DE 2010

Inclua-se, no artigo 1º do Projeto em epígrafe, parágrafo único com a seguinte redação:

“Artigo 1º - ...

Parágrafo único – A constituição de cada uma das subsidiárias de que trata o “ caput”, bem com a participação delas em empresas privadas, deverá ser precedida, na forma prevista no artigo 173 da Constituição Federal, de autorização legislativa específica que disporá, dentre outros, sobre:

I. seu estatuto jurídico;

II. sua função social;
III. regime jurídico a que se sujeitam;

IV. forma de provimento de cargos;

V. forma de aquisição e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública;

VI. a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários;

VII. os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores.”

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei em discussão trata de autorização legislativa conferindo à Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. – EMAE a prerrogativa de constituir subsidiárias para explorar fontes alternativas ou renováveis para geração de energia, bem como permitir que ela e suas subsidiárias possam participar do capital social de empresas públicas ou privadas ou com elas se associarem para o desenvolvimento de atividades previstas em seu objeto social, inclusive a exploração de fontes alternativas ou renováveis para geração de energia. 


 A Lei n° 9.361, de 05/07/1996, que criou o Programa Estadual de Desestatização, dispôs sobre a reestruturação societária e patrimonial do setor energético mas silenciou em relação à criação da EMAE.


Da própria exposição de motivos apresentada pelo Governo do Estado ao presente projeto de lei consta que, após aprovação do Conselho Diretor do PED, a partir de 01/01/1998, a ELETROPAULO foi cindida em quatro empresas independentes: EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A., Eletropaulo Metropolitana – Eletricidade de São Paulo S.A., EBE – Empresa Bandeirante de Energia S.A e a EPTE – Empresa Paulista de Transmissão de Energia Elétrica S.A. . A Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. - EMAE foi constituída através das Assembléias Gerais Ordinária de 11/12/1997 e Extraordinária de 31/12/1997, sob a forma de  sociedade anônima e não por lei específica, como determinam as Constituições Federal e Estadual.


Agora, por intermédio de Projeto de Lei específico, pretende o Executivo Estadual obter autorização legislativa genérica para a criação de subsidiárias da EMAE, sem observar a regra prevista na Constituição Federal, em seu artigo 37, incisos XIX e XX, e da Constituição Estadual, em seu artigo 115, incisos XXI e XXII que exigem que a criação de empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e fundações, bem como de suas subsidiárias, seja precedida de autorização legislativa.


Assim dispõe a Constituição Federal: 

“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, o seguinte: 

XIX – somente por lei específica poderão ser criadas empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pública;

XX – depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada”.

No mesmo sentido, a Constituição do Estado de São Paulo:

Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas: 


...

XXI - a criação, transformação, fusão, cisão, incorporação, privatização ou extinção das sociedades de economia mista, autarquias, fundações e empresas públicas depende de prévia aprovação da Assembléia Legislativa; 

XXII - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

Nunca é demais lembrar que as subsidiárias são dotadas de autonomia administrativa e financeira em relação à matriz.  Desta forma, não cabe tratá-las como organismos vinculados ao ente que as constituiu, devendo cada uma delas ter sua criação precedida de lei autorizativa específica que disporá sobre seus limites e formas de controle social.

Ao Legislativo não cabe o papel meramente homologatório dos atos do Executivo. Cabe garantir, através de normas, a possibilidade de exercício de seu papel fiscalizador, especialmente no que toca à forma de aplicação de recursos públicos.

Sala das Sessões, em 19-4-2010

a) Antonio Mentor


